
Da Comissão de Saúde, sobre o Projeto de Lei nº  97, de 2013.

Apresentado pelo deputado Chico Sardelli, o projeto de lei em epígrafe pretende proibir a comercialização do aspartame e o seu uso na composição de alimentos e bebidas elaborados ou comercializados no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, de 08 a 14 de março de 2013, dias correspondentes às 22a a 26a Sessões Ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos.

A propositura foi então remetida à Comissão de Constituição e Justiça que, não tendo se manifestado tempestivamente, foi substituída por voto de Relator Espacial, que concluiu não haver impedimentos de ordem constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

Dando sequência ao trâmite legislativo, a matéria chegou a este Colegiado para exame, segundo o estabelecido pelo § 3º do artigo 31 da XVI Consolidação do Regimento Interno. O relator, Deputado André do Prado, concluiu por sua aprovação.

Em que pese a manifestação favorável do relator vemo-nos compelidos a discordar de sua manifestação, para tanto apresentamos o seguinte 

VOTO EM SEPARADO

Sendo a saúde um direito social, é indiscutível que o Estado tem o dever de proporcioná-la à população, e fiscalizar, com rigor, alimentos e remédios seguros e eficazes e colocá-los à sua disposição é uma das formas para tanto.

O projeto de lei sub exame pretende que o Poder Executivo proíba a industrialização e comercialização, no Estado de São Paulo, do produto aspartame, tanto in natura quanto em produtos que utilizam o aditivo alimentício em sua composição.

Posto isto, algumas ponderações merecem ser feitas.

Preliminarmente devemos entender que vigilância sanitária é um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo, deste modo, o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

A partir deste preceito, o Governo Federal editou a Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que definiu o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Dito isto, cabe ressaltar que a União traçou as normas gerais sobre a defesa e proteção da saúde no que se refere aos alimentos, desde a sua obtenção até o seu consumo, em todo o território brasileiro.

Por outro lado, sabemos que a pesquisa científica é dinâmica, e a ANVISA, antes de normatizar a liberação, ou não, de um produto para consumo da população brasileira dispõe de informações advindas de organizações médicas e científicas nacionais e internacionais que corroboram as suas decisões. Em suma, as decisões não são aleatórias, mas respaldadas e consubstanciadas.

No que se refere especificamente ao Aspartame, a ANVISA disciplina o seu uso e aplicação por meio da Portaria SVS/MS Nº 540/97 – Regulamento Técnico de Aditivos Alimentares, que contempla definições, classificação e emprego dos aditivos. Ainda no âmbito nacional, 

a Resolução RDC/ANVISA nº 18, de 24 de março de 2008 regulamenta os edulcorantes em alimentos, com seus respectivos limites máximos.

Além do mais, o Aspartame é um aditivo alimentício com função edulcorante, com histórico de uso de mais de 30 anos no mundo e em mais de 100 países. No Brasil é utilizado há aproximadamente 20 anos, conforme a Resolução CNS/MS 04, de 24 de novembro de 1988, que dispõe sobre os critérios de sua utilização.

Assim, o Estado de São Paulo, tal como todos os demais Estados, já obedecem, na área de regulamentação de medicamentos e alimentos, a todas as normas legais estabelecidas pelo Governo Federal, devendo assim permanecer.

Como se pode ver, a matéria já está mais do que regulamentada por normas federais, motivo pelo qual não podemos concordar que, apenas no Estado de São Paulo, o produto deixe de ser industrializado e comercializado.

 Diante do expendido, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 79, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA ANALICE FERNANDES
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